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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. INAPLICABILIDADE.
 1. O Superior  Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 é o único instrumento 
recursal cabível contra a decisão de inadmissão do recurso especial, 
sendo que a oposição de embargos de declaração contra o juízo de 
prelibação não interrompe o prazo para sua interposição. 
2. Caso em que a decisão que negou seguimento ao apelo nobre foi 
publicada em 14/06/2021, enquanto o agravo em recurso especial 
somente foi interposto em 13/10/2021, fora do prazo do art. 1.003, 
§ 5º, do CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. INAPLICABILIDADE.
 1. O Superior  Tribunal de Justiça possui o entendimento de que o 
agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 é o único instrumento 
recursal cabível contra a decisão de inadmissão do recurso especial, 
sendo que a oposição de embargos de declaração contra o juízo de 
prelibação não interrompe o prazo para sua interposição. 
2. Caso em que a decisão que negou seguimento ao apelo nobre foi 
publicada em 14/06/2021, enquanto o agravo em recurso especial 
somente foi interposto em 13/10/2021, fora do prazo do art. 1.003, 
§ 5º, do CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILLIAM 

NASCIMENTO FERREIRA contra decisão da lavra da Presidência desta Corte, que não 

conheceu do agravo diante de sua intempestividade, por consignar que a interposição de 

recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal  (e-STJ fls. 178/179).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decisão recorrida, 

na instância ordinária, foi publicada em 14/06/2021, contra a qual opôs embargos de 

declaração, em 21/06/2021, na forma do art. 1.022, caput, do CPC/2015, que dispõe 

serem estes cabíveis contra qualquer decisão judicial.

 Segundo defende, "a jurisprudência não pode inovar e afrontar a 

lei" (e-STJ fl. 187), e uma vez rejeitados os embargos de declaração, caberia a 

interposição de agravo em recurso especial, porquanto o prazo estava interrompido.
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Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 198).

É o relatório.

VOTO

 

 Não obstante as razões recursais, o decisum agravado deve ser 

mantido, visto que foi proferido em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte, 

como se lê dos seguintes julgados:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM FACE DE 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. NÃO CABIMENTO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PROCESSUAL. NÃO OCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 24.2.2021; já o 
termo inicial para contagem do prazo ocorreu em 25.2.2021 e o termo final em 
17.3.2021; todavia o agravo somente foi interposto em 18.5.2021, quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso conforme disposição contida 
no art. 994, VIII, combinado com os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, 
todos do CPC/2015.
2. Segundo a jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça o 
único recurso cabível da decisão de inadmissão do recurso especial é o 
agravo em recurso especial previsto no art. 1.042 do CPC/2015, sendo que 
a oposição de embargos de declaração dessa decisão é considerado erro 
grosseiro, bem como não interrompe o prazo recursal para interposição 
do recurso cabível.
3. Nos termos do § 5º do art. 1.021 do CPC/2015, a interposição de qualquer 
recurso está condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista no § 
4º, exceção feita à Fazenda Pública e ao beneficiário da justiça gratuita, que 
farão o pagamento ao final.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1953324/CE, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021) (Grifos acrescidos).

 
 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de execução fiscal proposta pelo Município do Rio de 
Janeiro, em que fora acolhida exceção de pré-executividade oposta pela 
executada para declarar extinta a execução com fundamento na prescrição.
II - Mediante análise do recurso do Munícipio do Rio de Janeiro, o ente 
público foi intimado da decisão agravada em 23/8/2018, sendo o agravo 
somente interposto em 6/5/2020.
III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c os arts. 
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1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
IV - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 
recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em desfavor da 
decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou 
cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1891701/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 10/12/2021) (Grifos 
acrescidos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO TARDIA DE PREVENÇÃO. COMPETÊNCIA RELATIVA. 
ART. 71, § 4º, DO RISTJ. PRECLUSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS EM ADVERSIDADE À DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE CINCO DIAS. 
SÚMULA 699/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela qual a 
prevenção ou a prorrogação indevida deve ser suscitada até o início do 
julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.
2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e 
extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração opostos contra 
despacho de admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o prazo 
para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente incabíveis" (STJ, 
AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2011) V. Agravo Regimental 
improvido (AgRg no AREsp 420.475/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 13/2/2014).
3. O prazo para a interposição de agravo em face de decisão que nega 
seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de acordo com o 
art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o verbete n.
699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 594.623/MT, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015).
 

In casu, a decisão que negou seguimento ao apelo nobre foi 

publicada em 14/06/2021, sendo que o agravo em recurso especial somente foi interposto 

em 13/10/2021 (e-STJ fl. 164), fora do prazo do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, sendo 

certo que a oposição de embargos de declaração contra o juízo de prelibação não 

interrompe o prazo recursal para sua interposição. 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.004.569 / SP
Número Registro: 2021/0335906-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10102557420198260053 1010255742019826005350000 2004569 202103359068

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAM NASCIMENTO FERREIRA
ADVOGADO : ALAN SOARES DA COSTA - SP295559
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WILLIAM NASCIMENTO FERREIRA
ADVOGADO : ALAN SOARES DA COSTA - SP295559
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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